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DECISÃO


Não admito o “incidente de resolução de demandas repetitivas” porque não se verifica o requisito previsto no art. 976/I do NCPC: “É cabível a instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas quando houver, simultaneamente: I – efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão unicamente de direito...”.


A efetiva repetição de processos, evidentemente, somente se verifica se a controvérsia ocorrer em um âmbito territorial de maior dimensão. Tanto que, se admitido o incidente, o relator “suspenderá os processos pendentes, individuais ou coletivos, que tramitam no Estado ou na região, conforme o caso” (art. 982/I). 

Não é o caso deste incidente em que o juiz suscitante da 21ª Vara da SJDF indica a controvérsia acerca do impedimento de auditores fiscais participar de julgamento de recursos no CARF somente em processos que tramitam nas 1ª, 6ª e 21ª Varas daquela Seção Judiciária, onde existem 17 varas cíveis comuns competentes para essa demanda. 


“A redação final do dispositivo deve ser elogiada porque é necessária uma maturação no debate jurídico a respeito da questão jurídica para que só então seja instaurado o incidente de resolução de demandas repetitivas. O dissenso inicial a respeito da mesma questão jurídica, apesar de ofender a isonomia e a segurança jurídica, é essencial para uma maior exposição e mais aprofundada reflexão sobre todos os entendimentos possíveis a respeito da matéria” (Novo Código de Processo Civil Comentado artigo por artigo. Daniel Amorim Assumpção Neves. Ed. JusPodivm, 2016. p. 1594).


Publicar, comunicar ao juízo suscitante (21ª Vara da SJDF) e arquivar.

Brasília, 15/03/2017

NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS

Desembargador Federal Relator
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